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EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO. PENHORA DE IMÓVEL. LEI N.º 8.009/1990. SÚMULA N.º 
284 DO STF. FUNDAMENTO NÃO ATACADO. SÚMULA N.º 182 DO STJ. 
INCIDÊNCIA. BEM DE FAMÍLIA. REQUISITOS. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
SÚMULA N.º 7 DO STJ. AGRAVO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.
1. As razões do agravo interno não impugnaram os fundamentos da decisão 
monocrática agravada relativos à multa aplicada em embargos de declaração. 
Incidência da Súmula n.º 182 do STJ.
2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido acerca da impenhorabilidade do 
bem de família exige reapreciação do acervo fático-probatório da demanda, o que 
faz incidir o óbice da Súmula n.º 7 do STJ.
3. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 22/08/2023 a 28/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 28 de agosto de 2023.

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. PENHORA DE IMÓVEL. LEI N.º 
8.009/1990. SÚMULA N.º 284 DO STF. FUNDAMENTO NÃO 
ATACADO. SÚMULA N.º 182 DO STJ. INCIDÊNCIA. BEM DE 
FAMÍLIA. REQUISITOS. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 
N.º 7 DO STJ. AGRAVO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.
1. As razões do agravo interno não impugnaram os fundamentos da 
decisão monocrática agravada relativos à multa aplicada em 
embargos de declaração. Incidência da Súmula n.º 182 do STJ.
2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido acerca da 
impenhorabilidade do bem de família exige reapreciação do acervo 
fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da Súmula 
n.º 7 do STJ.
3. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, não 
provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por C2N2 INCORPORAÇÃO & 
ARQUITETURA LTDA. (C2N2) contra decisão da Ministra Presidente desta Corte, que 
conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial devido à aplicação das 
Súmulas n.ºs 7 do STJ e 284 do STF.

Nas razões do presente inconformismo, defende que a revisão do acórdão 
recorrido não demanda o reexame do conjunto fático-probatório.

Documento eletrônico VDA38028487 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 21/08/2023 10:02:48
Código de Controle do Documento: 940a7754-4f55-41aa-909a-19778a67cda5



Não foi apresentada contraminuta.

É o relatório.

VOTO

O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter trazido 
nenhum elemento apto a infirmar as conclusões externadas na decisão recorrida.

 

(1) Da multa aplicada em embargos de declaração

No apelo especial, C2N2 defendeu a necessidade de afastamento da multa 
aplicada nos embargos de declaração opostos na origem.

Nesse aspecto, a decisão agravada aplicou a Súmula n.º 284 do STF, haja 
vista que a parte recorrente deixou de indicar precisamente os dispositivos legais que 

teriam sido violados, ressaltando que a mera citação de artigo de lei na peça recursal 

não supre a exigência constitucional (e-STF, fl. 453).

Todavia, nas razões do agravo interno, C2N2 deixou de impugnar o referido 
fundamento (Súmula n.º 284 do STF).

Vale pontuar que o art. 1.021, § 1º, do NCPC determina que, na petição de 

agravo interno, o recorrente impugnará especificadamente os fundamentos da decisão 

agravada, o que, como visto, não foi observado no presente caso.

Ademais, em obediência ao princípio da dialeticidade, exige-se da parte 
agravante o desenvolvimento de argumentação capaz de demonstrar a incorreção dos 
motivos nos quais se fundou a decisão agravada, técnica ausente nas razões dessa 
irresignação, a atrair a incidência da Súmula n.º 182 desta Corte, do seguinte teor: É 

inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os 

fundamentos da decisão agravada.

Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. ERRO MÉDICO. 
MORTE DA VÍTIMA. DANOS MORAIS. RESPONSABILIDADE DA 
OPERADORA DO PLANO DE SAÚDE. SÚMULA N.º 182 DO STJ. 
VALOR DOS DANOS MORAIS. COMPENSAÇÃO FIXADA DENTRO 
DA RAZOABILIDADE. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.
1. As razões do agravo interno não impugnaram os fundamentos da 
decisão monocrática agravada relativos à responsabilidade civil da 
operadora do plano de saúde. Incidência da Súmula n.º 182 do STJ.
2. Na linha dos precedentes desta Corte, o valor fixado a título de 
compensação por danos morais somente pode ser modificado em grau 
de recurso especial quando manifestamente abusivo ou irrisório. o que 
não ocorre na hipótese dos autos.
3. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, não 
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provido.
(AgInt no AREsp n. 2.172.205/RJ, relator Ministro Moura Ribeiro, 
Terceira Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 28/6/2023)
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. APRECIAÇÃO DE TODAS AS QUESTÕES 
RELEVANTES DA LIDE PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA 
DE AFRONTA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. PLANO DE SAÚDE. 
CÂNCER. TRATAMENTO. COBERTURA. DISCUSSÃO DA 
NATUREZA DO ROL DA ANS. IRRELEVÂNCIA. MEDICAMENTO. 
USO OFF LABEL. CUSTEIO. POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE. SÚMULA N. 83/STJ. DECISÃO AGRAVADA. 
FUNDAMENTO. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA N. 182/STJ. 
DECISÃO MANTIDA. [...]
5. É inviável o agravo previsto no art. 1.021 do CPC/2015 que deixa de 
atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada (Súmula 
n. 182/STJ).
6. Agravo interno parcialmente conhecido e, na parte conhecida, 
desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.980.042/SP, relator Ministro Antonio Carlos 
Ferreira, Quarta Turma, julgado em 19/6/2023, DJe de 22/6/2023)
 

Assim, porque os argumentos que C2N2 trouxe não atacaram o fundamento 
da decisão agravada, fica prejudicada sua análise em virtude da não admissão do 
recurso em razão da incidência da Súmula n.º 182 desta Corte.

 

(2) Da impenhorabilidade de bem de família

 

C2N2 apontou a violação do art. 5º da Lei n.º 8.009/1990, sustentando que o 
imóvel penhorado não constitui bem de família, tendo em conta que não se destina à 
residência dos agravados.

Sobre o tema, o Tribunal de origem consignou que:

Restou comprovado nos autos que o imóvel sub judice, situado na Rua 
Monteiro de Melo, nº 688 2º andar Lapa São Paulo/SP, serve de 
residência dos agravantes e de sua família, conforme se conclui: i) do 
endereço apontado na declaração de imposto de renda dos exercícios 
de 2018 à 2020, ii) do laudo pericial elaborado pelo expert para 
avaliação do valor do bem, iii) das informações contidas na procuração 
por eles outorgada ao seus patronos, iv) do endereço do receituário 
médico do coagravante Antonio, todos indicando ser o imóvel 
penhorado a residência da entidade familiar dos devedores. (fls. 25/26, 
27/83, 231)
Ressalte-se que é indiferente o fato do agravante possuir outros 
imóveis de propriedade dele, já que a lei não prevê a necessidade de 
demonstração de que o imóvel que reside a família seja o único. (...)
Ainda, não prospera a alegação de que o imóvel é vultoso, fato que 
acarretaria a possibilidade da penhora recair sobre ele. Ora, não há 
nenhuma restrição na Lei nº 8009/90 a respeito da natureza do imóvel, 
isto é, se simples ou luxuoso. O pressuposto é que seja utilizado como 
residência, o único destinado pelo casal para moradia permanente, 
como expressamente dispõe o art. 5º da Lei. A mencionada lei não 
prevê regimes jurídicos diversos em relação à impenhorabilidade. (...)

Documento eletrônico VDA38028487 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 21/08/2023 10:02:48
Código de Controle do Documento: 940a7754-4f55-41aa-909a-19778a67cda5



Sendo assim, reformo a decisão hostilizada, para afastar a 
penhoraque recaiu sobre o imóvel matriculado sob o nº 54.695 perante 
o 10º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo/SP, nos termos 
acima expostos. (e-STJ, fls. 369/371)

 
De acordo com a jurisprudência desta Corte, a Lei n.º 8.009/1990 não retira 

o benefício do bem de família daqueles que possuem mais de um imóvel.

A propósito:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SÚMULA 182 DO STJ. NÃO INCIDÊNCIA. DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. AFRONTA AO ART. 1714 DO 
CC. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. ADMISSÃO DE 
PREQUESTIONAMENTO FICTO. NECESSIDADE DE INDICAÇÃO 
DE OFENSA AO ART. 1.022 DO NCPC EM RELAÇÃO À MATÉRIA. 
BEM DE FAMÍLIA. COMPROVAÇÃO. PLURALIDADE DE IMÓVEIS. 
IMPENHORABILIDADE. POSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ. 
AGRAVO INTERNO PROVIDO. RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO. (...)
2. "A jurisprudência deste Tribunal é firme no sentido de que a Lei nº 
8.009/1990 não retira o benefício do bem de família daqueles que 
possuem mais de um imóvel". Precedentes. Incidência da Súmula 
83/STJ.
3. Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar provimento 
ao recurso especial.
(AgInt no AREsp n. 2.231.458/PR, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de 17/5/2023)
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NA ORIGEM. PROCESSUAL CIVIL. 
EMBARGOS DE TERCEIRO. BEM DE FAMÍLIA. IMÓVEL ALUGADO 
PARA TERCEIRO. IMPENHORABILIDADE. LEI 8.009/1990. 
APELAÇÃO PROVIDA. . ALEGAÇÕES DE VÍCIOS NO ACÓRDÃO 
EMBARGADO. EMBARGOS PARCIALMENTE ACOLHIDOS, COM 
EFEITOS MODIFICATIVOS, PARA FINS DE ESCLARECIMENTO.
I - Os embargos merecem parcial acolhimento. De fato, o 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que a 
impenhorabilidade do bem de família legal observa os requisitos da Lei 
n. 8.009/90. E na referida lei, não se exige que o imóvel a ser 
designado como bem de família seja o único bem no conjunto 
patrimonial do devedor, embora a designação seja apenas para um 
único imóvel, e que tão somente este único imóvel sirva de residência 
e/ou seus frutos a subsistência da família, observada a advertência 
quanto a ardis do devedor no art. 4º da referida lei. (AgInt no AREsp n. 
2.088.444/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 
28/11/2022, DJe de 2/12/2022.) (...)
V - Embargos de declaração parcialmente acolhidos, com efeitos 
modificativos, para fins de esclarecimento, mantido o retorno dos autos 
ao Tribunal de origem.
(EDcl no AgInt no REsp n. 2.023.348/PE, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023)

 
A par disso, rever as conclusões quanto à impenhorabilidade do 

bem demandaria, necessariamente, reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o 
que é vedado em razão do óbice da Súmula n.º 7 do STJ.

Nesse sentido, confira-se a jurisprudência desta Corte:

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
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RECURSO ESPECIAL. APRECIAÇÃO DE TODAS AS QUESTÕES 
RELEVANTES DA LIDE PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA 
DE AFRONTA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. DEFICIÊNCIA 
RECURSAL. SÚMULA N. 284/STF. IMPENHORABILIDADE. BEM DE 
FAMÍLIA. REAVALIAÇÃO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO 
MANTIDA.
1. Inexiste afronta aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 quando a Corte 
local pronuncia-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões 
suscitadas nos autos, manifestando-se sobre todos os argumentos 
que, em tese, poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.
2. Considera-se deficiente, a teor da Súmula n. 284/STF, a 
fundamentação recursal que aduz contrariedade a dispositivos legais 
cujo conteúdo jurídico não possui alcance normativo para desconstituir 
as razões do acórdão recorrido.
3. O recurso especial não comporta o exame de questões que 
impliquem incursão no contexto fático-probatório dos autos, a teor do 
que dispõe a Súmula n. 7 do STJ.
4. No caso concreto, a análise das razões apresentadas pela 
recorrente, quanto a ter ficado comprovado que o imóvel penhorado é 
bem de família, demandaria o revolvimento de fatos e provas, o que é 
vedado em recurso especial.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.227.594/PR, relator Ministro Antonio Carlos 
Ferreira, Quarta Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de 12/5/2023)
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO 
ESPECIAL. BEM DE FAMÍLIA. IMPENHORABILIDADE. REVISÃO. 
PRETENSÃO RECURSAL QUE ENVOLVE O REEXAME DE 
PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 283 DO STF.
1. É firme a orientação do Superior Tribunal de Justiça no sentido de 
que a doação de bem imóvel pelos pais a descendente, quando em 
trâmite demanda capaz de reduzi-los à insolvência, configura fraude à 
execução (AgInt no REsp n. 1.576.822/SP, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 22/5/2018, DJe de 
1/6/2018.) 2. Rever o acórdão recorrido e acolher a pretensão recursal 
quanto à comprovação da impenhorabilidade do imóvel demandaria a 
alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão 
recorrido, com o revolvimento das provas carreadas aos autos, o que é 
vedado em sede de recurso especial, nos termos da Súmula n. 7 do 
STJ.
3 . A subsistência de fundamento inatacado apto a manter a conclusão 
do aresto impugnado impõe o não-conhecimento da pretensão 
recursal, a teor da Súmula n. 283 do STF.
Agravo interno improvido .
(AgInt no AREsp n. 2.086.873/SP, relator Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 19/4/2023)

 
Nessas condições, CONHEÇO PARCIALMENTE do agravo interno e, nessa 

extensão, NEGO-LHE PROVIMENTO.

É o voto.
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TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 22/08/2023 a 28/08/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : C2N2 INCORPORACAO & ARQUITETURA LTDA
ADVOGADO : LEONARDO LUIZ TAVANO - SP173965
AGRAVADO : ANTONIO CARLOS ALBINO
AGRAVADO : ELIANA SMANIA ALBINO
ADVOGADO : RAFAEL SMANIA ALBINO - SP371007

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : C2N2 INCORPORACAO & ARQUITETURA LTDA
ADVOGADO : LEONARDO LUIZ TAVANO - SP173965
AGRAVADO : ANTONIO CARLOS ALBINO
AGRAVADO : ELIANA SMANIA ALBINO
ADVOGADO : RAFAEL SMANIA ALBINO - SP371007

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 22/08/2023 a 28
/08/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 29 de agosto de 2023
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